
 

 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 02/2025 

 

PROCESSO Nº: 1631/2025 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

DATA E HORARIO 

DA SESSÃO: 

INÍCIO DE ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS DIA 

01/07/2025 ÁS 13H00MIN. 

PROPOSTAS RECEBIDAS ATÉ DIA 01/07/2025 ÁS 

13H00MIN. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS ELETRÔNICAS DIA 

01/07/2025 ÁS 13H00MIN. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES DIA 

01/07/2025 ÁS 13H00MIN. 

OBJETO: 

Registro de preços visando eventual e futura contratação de 

empresa especializada no fornecimento de maquinas e 

implementos agricolas, para beneficiar os assentados da 

Reforma agrária, com recursos oriundos do CONVÊNIO Nº 

052180/2021 – Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária junto à Secretaria Municipal de Agricultura e o 

Municipio de Aragarças/GO. 

 

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: ABERTO  

LOCAL DA SESSÃO 

PUBLICA: 
Endereço eletrônico: https://bll.org.br/ 

PREGOEIRO(A): 
CLEICIANY DURÃES LIMA 

 

AMPARO LEGAL: 

Regido pela Lei 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, 

Lei Complementar nº 147/2014, Decreto 10.024/2019 e demais 

legislações pertinentes. 

O Edital poderá ser obtido gratuitamente no site da Prefeitura, no endereço 

https://aragarcas.go.gov.br/ ou a partir da data de sua publicação, através do 

provedor https://bll.org.br/. Informações adicionais podem ser obtidas junto, ao 

Departamento de Licitação, Fone: (64) 3638-2475. E-mail: 

licitacao@aragarcas.go.gov.br. 
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 PREÂMBULO   

 

A Prefeitura Municipal de Aragarças, Av. Getúlio Vargas, N° 680, Setor Centro Administrativo 

– CEP: 76.240-000 – Aragarças – GO, torna público que fará realizar licitação na modalidade 

de Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme descrito neste edital e 

seus anexos, em conformidade com a Lei Nº 14.133/2021. Suas alterações e demais 

especificações e condições constantes neste Edital e seus anexos. 

 

 1. DAS DISPOSIÇÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES   

 

1.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente 

ao objeto licitado que preencherem as condições de credenciamento exigidas neste Edital.  

1.2. Não será admitida na presente licitação a participação de pessoas jurídicas que não 

se qualifiquem como microempresas ou empresas de pequeno porte. 

 

 2. INFORMAÇÕES DO EDITAL   

 

2.1. O edital está disponível para retirada no site da Prefeitura Municipal de Aragarças, no 

endereço aragarcas.go.gov.br e junto ao departamento de Licitações, na Av. Getúlio Vargas, 

nº 680, Centro Administrativo, Aragarças/Goiás, de segunda a sexta-feira, das 12h00 às 

18h00, pelo Telefone (64) 3638-2475: e-mail: licitacao@aragarcas.go.gov.br.  

 

2.2. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 

INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as 

suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de 

Licitações e Leilões.  

 

2.3. Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira designado, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da 

página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bllcompras.org.br).  

 

2.4. Para se cadastrar no Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões 

(BLL), acesse o link http://bll.org.br/cadastro/, realize o download do termo de adesão e 

preencha o mesmo.  

 

2.5. Caso permaneça alguma dúvida sobre o cadastro, entre em contato com o suporte da 

Bolsa de Licitações e Leilões (BLL) pelo telefone (41) 3097-4600, ou utilize o endereço 

contato@bll.org.br.  

 

 3. DO OBJETO   

3.1. A presente licitação tem por objeto Registro de preços visando eventual e futura 

contratação de empresa especializada no fornecimento de maquinas e implementos 

http://www.bllcompras.org.br/
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agricolas, para beneficiar os assentados da Reforma agrária, com recursos oriundos do 

CONVÊNIO Nº 052180/2021 – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária junto 

à Secretaria Municipal de Agricultura e o Municipio de Aragarças/GO. 

3.2. A licitação será dividida em itens, conforme descrito no item 4, facultando-se ao licitante 

a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

 

3.3. As especificações detalhadas do objeto e as condições para a o fornecimento estão 

disponibilizadas no Termo de Referência, que compõe o anexo I deste Edital.  

 

 4. DO VALOR MAXIMO, DESCRIÇÃO DOS ITENS E RECURSO ORÇAMENTARIOS 

  

 

4.1. O valor máximo para a presente licitação é de R$ 793.773,00 (setecentos e noventa e 

três mil e setecentos e setenta e três reais). Para aquisição do objeto de acordo com as 

especificações técnicas estabelecidas no quadro abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUA

NT. 

UNI

D. 

VALOR.UNI

T 

VALOR 

TOTAL 

01 

CAMINHÃO - VEÍCULO NOVO, 0 KM; 

ANO/MODELO ATUAL; COR BRANCA; 

COM AR CONDICIONADO; FREIO COM 

SISTEMA ABS; FREIO MOTOR; 

DIREÇÃO HIDRÁULICA/ELÉTRICA; 

COM PNEU SOBRESSALENTE; MOTOR 

A DIESEL; POTÊNCIA MÍNIMA DE 186 

CV; PBT HOMOLOGADO DE 14.000 KG; 

COM SISTEMA DE REDUÇÃO; 

TACÓGRAFO HOMOLOGADO PELO 

INMETRO; PROTETOR DE CÁRTER E 

DEMAIS ITENS OBRIGATÓRIOS E DE 

SEGURANÇA EXIGIDOS POR LEI; 

TANQUE DE ARMAZENAMENTO - 1 

(UM) TANQUE ELÍPTICO OU 

CILÍNDRICO INSTALADO SOBRE O 

CHASSI, PARA ARMAZENAMENTO E 

TRANSPORTE DE ÁGUA, COM AS 

SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: COR 

BRANCA, CAPACIDADE DE 8.000 

LITROS E AUTO CARREGÁVEL, 

ESTRUTURA EM AÇO CARBONO 1020, 

OU CLASSE SUPERIOR DE MAIOR 

RESISTÊNCIA, CONFORME ABNT NBR 

01 UNI

D 

R$ 

755.000,00 

R$ 

755.000,

00 



 

 

NM 87/2000, COM TRATAMENTO 

ANTICORROSIVO ATÓXICO, QUEBRA 

ONDAS COM CHAPA DE AÇO 

CARBONO 1010, OU CLASSE 

SUPERIOR DE MAIOR RESISTÊNCIA, 

CONFORME ABNT NBR NM 

87/2000,INSTALADOS DE FORMA 

INTERCALADA EM TODO O 

PERÍMETRO DO TANQUE, FORMANDO 

COMPARTIMENTOS INTERLIGADOS E 

DISTANCIADOS DE FORMA A REDUZIR 

A ENERGIA DE DESLOCAMENTO DO 

LÍQUIDO ARMAZENADO E GARANTIR A 

ESTABILIDADE DO VEÍCULO QUANDO 

EM MOVIMENTO; TAMPA SUPERIOR 

DE INSPEÇÃO COM 500 MM DE 

DIÂMETRO, CONSTRUÍDA EM CHAPA 

DE AÇO CARBONO 1010, OU CLASSE 

SUPERIOR DE MAIOR RESISTÊNCIA, 

CONFORME ABNT NBR NM 87/2000, 

COM FECHAMENTO HERMÉTICO E 

VÁLVULA DE RESPIRO; LONGARINAS 

DO TANQUE EM AÇO CARBONO 1010, 

OU CLASSE SUPERIOR DE MAIOR 

RESISTÊNCIA, CONFORME ABNT NBR 

NM 87/2000; ESCADA TRASEIRA; 

GRADE DUPLA DE PROTEÇÃO 

SUPERIOR, INSTALADA AO LONGO DE 

TODO O PERCURSO DE ACESSO À 

TAMPA SUPERIOR DE INSPEÇÃO E NO 

SEU ENTORNO, COM 90 CM DE 

ALTURA; BARRA ASPERGIDORA COM 

VÁLVULA E REGISTRO DE SAÍDA 

ACIONADOS DO INTERIOR DA CABINE; 

EQUIPADO COM BOMBA 

CENTRÍFUGA, VAZÃO 60 M³/H, 

MANGUEIRA CANAFLEX COM 20 M DE 

COMPRIMENTO E DOTADA DE 

VÁLVULA DE PÉ COM TELA DE 

SUCÇÃO; PASSADIÇO SUPERIOR EM 

CHAPA ANTIDERRAPANTE; PARA 

CHOQUE TRASEIRO DE ACORDO COM 

AS NORMAS LEGAIS. 



 

 

02 

ROÇADEIRA HIDRAÚLICA CENTRAL E 

LATERAL, MINIMO 02 FACAS, 

LARGURA DE CORTE MINIMA DE 

1300mm. 

01 UNI

D 

R$ 9.848,00 R$ 

9.848,00 

03 
GRADE ARADORA INTERMEDIARIA 

14X26X2,7MM. 

01 UNI

D 

R$ 

28.925,00 

R$ 

28.925,0

0 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 793.773,00 (setecentos e noventa e três mil e setecentos 

e setenta e três reais). 

 

4.2 Em caso de divergência entre a descrição/quantitativo dos itens na tabela acima em 

relação ao conteúdo indicado do Termo de Referência, prevalecerá o constante do Edital.  

 

4.3. As aquisições advindas do presente certame correrão por conta das dotações 

orçamentárias relacionadas a baixo, e, eventualmente, em outras dotações que estiverem 

consignadas no orçamento à data da aquisição/emissão do empenho.  

 

 

 5. PRAZO, EXECUÇÃO E VIGÊNCIA   

 

• O prazo de entrega dos objetos deste termo de referência, após a solicitação por escrito 

através da (AF) por parte da administração será de até 60 (sessenta) dias. 

• O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato/Ata conforme 

edital. Podendo ser prorrogado por necessidade e a critério da municipalidade. 

• O Horário de Entrega será, preferencialmente, entre 12h a 18h. 

 

 6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO   

 

6.1 Poderão participar do certame:  

 

I. Todos os interessados do ramo de atividade compatível ao objeto licitado que 

preencherem as condições exigidas neste Edital e que apresentarem toda a documentação 

exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões.  

II. Quem não estiver sancionado com suspensão do direito de licitar e contratar pela 

Prefeitura de Aragarças ou com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 

qualquer órgão ou entidade da Administração Pública;  

III. Quem não tiver vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com autoridade municipal ou com agente público municipal que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato;  



 

 

IV. Quem não tiver cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, autoridade municipal ou com agente público municipal que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato;  

V. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, desde que não estejam concorrendo entre si;  

VI. Quem, nos cinco anos anteriores à divulgação deste edital, não tiver sido condenado 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista.  

VII. Empresas reunidas em consórcios não poderão participar desta licitação.  

 

6.2 A mera participação na licitação implica na declaração de que a empresa não está 

impedida de participar do processo licitatório, sendo essa declaração tácita passível de 

sanção de declaração de inidoneidade, em caso de falsidade.  

 

6.3 Ao participar deste certame, o fornecedor concorda, tacitamente, com as declarações 

arroladas neste item, sendo desnecessária a apresentação dessas declarações por escrito.  

 

a) Estou ciente, concordo e atendo a todas as condições do Edital e seus anexos;  

 

b) Não há nada que impeça, juridicamente, a minha habilitação neste momento. Se algum 

fato impeditivo acontecer depois, estarei obrigado a informar a Prefeitura de Aragarças;  

c) Não emprego menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprego menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz; 

d) A proposta foi elaborada de forma independente e nenhuma empresa potencialmente 

participante da licitação conhece meu preço;  

e) A proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas;  

f) Não há, na minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado;  

 

g) Minha empresa cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei e normas 

específicas para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e aprendiz; e  

h) Tenho ciência de que a declaração falsa acarretará aplicação de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com toda a Administração Pública do País, além das 

demais sanções legais cabíveis. 

 

 6.4. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 

associadas à Bolsa de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado 

no edital para o recebimento das propostas.  

 



 

 

6.5. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos:  

 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto 

à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme ITEM 8.2.1. 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil 

(ANEXO III)  

 

6.5.1. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor 

do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o 

equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título 

de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 

regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil.  

 

6.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 

constante no Anexo II para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta 

inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o 

regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito 

de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.  

 

 7. DOS QUESTIONAMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL   

 

7.1 Qualquer interessado poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este 

ato convocatório. 

7.1.1 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o edital de licitação, devendo 

encaminhar a petição na plataforma BLL até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para o 

recebimento das propostas.  

 

7.1.1.1 A petição pleiteando a impugnação deverá ser endereçada ao Pregoeiro, e deverá 

conter a qualificação do impugnante, a matéria impugnada, os fundamentos da impugnação 

e o pedido. Deverá também conter os dados para contato (endereço completo, telefone e-

mail).  

 

7.1.1.2 O Pregoeiro, após o recebimento da impugnação/questionamento poderá requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos ou pela 

Procuradoria Jurídica, conforme o caso.  

 

7.1.1.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no site da 

Prefeitura Municipal de Aragarças, no Portal Nacional de Contratações Públicas e no sistema 

BLL no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame.  

 



 

 

7.1.1.4 Caso não seja possível responder o esclarecimento ou a impugnação enviada até as 

13h00 do dia útil anterior à abertura do certame, a licitação será suspensa com 

reagendamento após a resposta da impugnação, sendo a publicação realizada com 

antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.  

 

7.1.2 Os licitantes que tiverem dúvidas de caráter técnico ou legal quanto à interpretação dos 

termos deste Edital poderão solicitar esclarecimentos em até 03 (três) dias úteis antes da 

data fixada para recebimento das propostas. Os questionamentos deverão ser anexados na 

plataforma BLL.  

 

7.1.2.1 Os pedidos de esclarecimento deverão conter a identificação da empresa (razão 

social e nome do representante que solicitou esclarecimentos) e deverão trazer as 

informações para contato (endereço completo, telefone e-mail).  

 

7.1.2.2 Os esclarecimentos serão prestados pela Pregoeiro, através da BLL, com auxílio do 

setor técnico responsável ou pela Procuradoria Jurídica, conforme o caso no prazo de 03 

(três) dias úteis.  

7.2 Caso a resposta ao pedido de esclarecimento ou impugnação importe em alteração do 

Edital, será designada nova data para a realização do certame, com divulgação na mesma 

forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e 

procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das 

propostas.  

 

7.3 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas 

por representante não habilitado(a) legalmente para responder pela licitante.  

 

7.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.  

 

7.5 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos publicadas fazem parte 

integrante do edital e vinculam a Administração e todos os licitantes.  

 

 8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME   

 

8.1. Condução do certame: 

 

8.1.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes 

atribuições:  

 

I - receber, analisar e responder os pedidos de esclarecimentos;  

II - receber, analisar e responder as impugnações ao edital e submeter sua resposta à 

ratificação da autoridade competente.  

III - iniciar e conduzir a sessão pública da licitação;  



 

 

IV - credenciar os interessados;  

V - receber e examinar a declaração dos licitantes quanto à regularidade das condições de 

habilitação;  

VI - verificar a conformidade da proposta e da documentação em relação aos requisitos 

estabelecidos no edital;  

VII - coordenar a sessão pública e o envio de propostas e lances;  

VIII - conduzir a etapa competitiva;  

IX - classificar os proponentes após encerrada a etapa competitiva;  

X - negociar para obtenção de maior vantagem;  

XI - verificar e julgar as condições de habilitação;  

XII - sanear erros ou falhas;  

XIII - indicar o vencedor do certame;  

XIV - receber recursos e pedidos de reconsideração e analisar sua admissibilidade;  

XV - reconsiderar seus atos diante da interposição de recurso ou pedido de reconsideração, 

ou encaminhar para decisão da autoridade competente.  

XVI - elaborar a ata da sessão da licitação;  

XVII - encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, para homologação e 

adjudicação; e  

XVIII - propor a revogação ou a anulação da licitação, quando for o caso.  

 

8.2. Credenciamento no Sistema Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões:  

 

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato previsto no item 6.5 “a”, com firma reconhecida, operador 

devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, 

atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 

operações no site: www.bll.org.br.  

 

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta 

ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá 

manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 

conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 

8.2.3 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço 

e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 

definição de senha privativa.  

 

8.2.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 

da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.  

 

8.2.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - 

http://www.bll.org.br/


 

 

Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros.  

 

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

 

8.3. Participação no Pregão Eletrônico:  

 

8.3.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 

mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.  

 

8.3.2. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante;  

 

8.3.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

 

8.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 

ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Aragarças-GO (64) 3638-2475, 

ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

 9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

  

 

9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

 

9.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

 

9.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

mailto:contato@bll.org.br


 

 

 

9.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

9.5. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no 

campo próprio as especificações e marcas dos produtos ofertados. A não inserção de 

arquivos ou informações contendo as especificações e marcas dos produtos neste campo 

implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para 

classificação da proposta.  

 

9.6. A validade da Proposta Comercial será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data da sessão pública do Pregão.  

 

9.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  

 

9.7.1. Os proponentes poderão, até a data e hora marcadas para acolhimento de proposta, 

retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. Na hipótese da substituição da 

proposta comercial implicar na alteração do preço inicialmente formulado, deverá ser 

anexada nova proposta comercial e digitada nova proposta de preço, após o encerramento 

do recebimento de propostas, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.  

9.7.2. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

 

9.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta.  

 

9.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

9.10. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e 

encargos inerentes ao produto até sua entrega no local fixado por este Edital.  

 

9.11. Caso haja necessidade o pregoeiro poderá solicitar o envio de documentação 

completar por meio de sistema em um prazo estipulado.  

 

 10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA   

 

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 



 

 

10.1.1.Valor unitário;  

 

10.1.2. Marca;  

 

10.1.3. Fabricante;  

 

10.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

 

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

 

10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens.  

 

10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

 

10.5. A Empresa vencedora deverá anexar na plataforma BLL, em até 2 (duas) horas, a 

Proposta de Preços escrita, com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, assinada 

pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, conforme 

modelo indicado no anexo II.  

 

10.6. A falta do envio da proposta reajustada não implicará na desclassificação imediata da 

licitante, cabendo ao pregoeiro a faculdade de inabilitar ou manter a habilitação de acordo 

com o último lance registrado em ata da Sessão.  

 

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTA E FORMULAÇÃO 

DE LANCES   

 

11.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do 

pregão, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando 

o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.  

 

11.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes.  

 

11.3. O pregoeiro verificará, no portal de licitações BLL - bolsa de licitações e leilões do 

Brasil, através do endereço eletrônico www.bll.org.br as propostas apresentadas, 

desclassificando aquela que esteja em desconformidade com os requisitos estabelecidos 

neste edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 



 

 

exigidas no Termo de Referência, com a respectiva fundamentação e registro no sistema, 

sendo a desclassificação acompanhada em tempo real por todos os participantes.  

 

11.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

 

11.4. Os proponentes cujas propostas estiverem em desacordo com este edital serão 

comunicados da sua desclassificação, ficando desta forma impedidos de participar da 

sessão de lances. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes;  

 

11.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

 

 12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES   

 

12.1. Iniciadas a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

 

12.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

 

12.2. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

 

12.2.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 

a melhor oferta deverá ser 0,01 (um centavo);  

 

12.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

 

12.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

12.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 

participantes.  

12.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública.  

12.7. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  



 

 

12.8. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente.  

12.9. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

 

12.10. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento 

da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca 

da aceitação do lance de menor valor.  

 

12.11. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste edital.  

 

12.11.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

 

12.11.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 

12.12. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor 

desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 

subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda 

o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja 

obtido preço melhor.  

 

12.13. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta.  

 

12.14. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.  

 

12.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

na forma eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, 

sem prejuízo dos atos realizados.  

 

12.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão do Pregão, na forma eletrônica, será suspensa e reiniciada 



 

 

somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

 

12.17. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” nova 

data e horário para sua continuidade.  

 

12.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

 

12.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 

arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.  

 

12.20 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

 

12.21 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto.  

 

13.22 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior.  

 

12.23 Ao final do estabelecimento da ordem de classificação dos valores ofertados, será 

verificado o município em que está localizada a sede da licitante. O sistema identificará as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes com sede no Município de 

Aragarças, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, e será aplicado 

critério de regionalização, concedendo tratamento diferenciado.  

 

12.23.1 Para os itens exclusivos para MEPS e MEIs, sendo a proposta de menor preço 

ofertada por empresa não sediada na municipalidade de Aragarças o pregoeiro verificará a 

existência de preços propostos por licitantes sediados em Aragarças, dentro do limite de até 

10% superior e na existência de propostas com preços dentro deste limite o pregoeiro 

aceitará e entenderá como menor preço a menor proposta apresentada por licitante sediado 

em Aragarças. 



 

 

 

12.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

ou quando sediadas no Município de Aragarças, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

 

12.25 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 

de lances.)  

 

12.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, serão utilizados os seguintes 

critérios de desempate, nesta ordem, sendo dada a oportunidade de os licitantes declararem, 

quando necessário:  

 

12.26.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação;  

 

12.26.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão, 

preferencialmente, ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos na Lei nº 14.133/2021;  

 

12.26.3 desenvolvimento de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, desenvolvimento de programa de integridade.  

 

12.27 Mantida a igualdade de condições, será assegurada preferência, sucessivamente, aos:  

 

12.27.1 bens produzidos ou prestados por licitantes estabelecidos no território do Estado de 

Goiás;  

 

12.27.2 bens produzidos ou prestados por licitantes brasileiros;  

 

12.27.3 bens produzidos ou prestados por licitantes que declarem investir em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País;  

 

e 12.27.4 licitantes que declarem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 13.187/2009.  

 

12.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas.  

 

12.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

  

 



 

 

 13. DO CRITERIO DE JULGAMENTO   

 

13.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas 

as especificações e demais condições estabelecidas neste Edital.  

 

13.2. Constatando-se o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será 

adjudicado ao(s) autor(es) das propostas ou lances de menor preço. 

 

 14. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA   

 

14.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

 

14.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível.  

 

14.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

 

14.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  

 

14.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta.  

 

14.5. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

 

14.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 



 

 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 

pena de não aceitação da proposta.  

 

14.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

 

14.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade.  

 

14.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

 

14.9. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

 

14.10. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

 

14.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso.  

 

14.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

 15. DA HABILITAÇÃO   

 

15.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:  

I. Para consulta ao CNPJ:  

 

a) SICAF  

 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  

 

II. Para consulta ao CPF:  

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

 

 

a) Sicaf  

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União: 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagi

na=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj

%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpj=3138

1773000199&ordenarPor=nome&direcao=asc); 

  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça: 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form);  

 

15.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 15.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará 

o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.  

 

15.1.2.1. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação.  

15.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

 

15.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:  

 

15.2.1. – Para fins de habilitação jurídica:  

I. Registro comercial, no caso de empresa individual, ou;  

II. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na entidade 

competente, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, constando, em ambos os 

casos, documento com a última alteração social, ou;  

III. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício, constando documento com a última alteração social; ou,  

IV. Os Microempreendedores Individuais deverão apresentar o Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual.  

 

a) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva.  

 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpj=31381773000199&ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpj=31381773000199&ordenarPor=nome&direcao=asc
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http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpj=31381773000199&ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form


 

 

15.2.2. – Para fins de habilitação Fiscal e Trabalhista:  

 

I. Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ);  

II. Certificado de regularidade do FGTS-CRF;  

 

III. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;  

 

IV. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida da União expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;  

 

V. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;  

 

VI. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal relativa a sede ou domicílio do licitante, 

devendo ser comprovada a regularidade junto aos cadastros mobiliário e imobiliário;  

 

15.2.3. – Para fins de habilitação Econômico Financeira:  

I. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante 

(válida).  

 

15.2.4 – Para fins de Qualificação Técnica: 

 

I - QUALIFICAÇÃO TECNICA (art. 67, da Lei nº 14.133/2021):  

 

a) - No mínimo um Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado em nome da empresa, que comprove a aptidão de desempenho da 

licitante em fornecer objeto compatível ou semelhante ao licitado em características e 

quantidade. 

 

15.3. Regras aplicáveis à habilitação de Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte  

 

15.3.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação.  

 

15.3.1.1. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal, social e trabalhista, a mesma será convocada 



 

 

para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

 

15.3.1.2. A não-regularização fiscal, social e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou a 

revogação da licitação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 

15.3.1.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. A 

declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação.  

 

15.3.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

 

15.4 Do saneamento das propostas e/ou documentos de habilitação  

 

15.4.1 Para a habilitação dos licitantes, o pregoeiro deverá sanear todos os eventuais erros 

ou falhas, sendo possível a inclusão de novo documento comprobatório de condição já 

atendida pelo licitante no momento da apresentação dos documentos.  

 

15.4.1.1 A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Lei 14.133/2021, 

não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando 

apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e 

da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro 

(Acórdão 1211/2021-Plenário TCU).  

 

15.4.2 Na hipótese de possibilidade de saneamento das propostas ou dos documentos de 

habilitação, o saneamento ocorrerá, preferencialmente, na própria sessão.  

 

15.4.3 Não sendo possível o saneamento na própria sessão, será concedido prazo de 24 

(vinte e quatro) horas para que o licitante apresente o documento necessário ao saneamento. 

Nessa situação, os documentos deverão ser anexados na plataforma BLL, no campo 

“Documentos complementares (Pós Disputa)”.  

 

15.4.4 Para o saneamento da proposta e documentação será admitida a correção de todos 

os erros que sejam possíveis de serem corrigidos, tais como marca, modelo, tipo, fabricante, 



 

 

procedência, prazos, catálogos, declarações, documentação vencida, irregular ou faltante, 

atestados, ou quaisquer outras informações, dados ou documentos.  

 

15.4.5 Não poderá ser admitido o saneamento que aumente o valor total da proposta, sendo 

aceita a alteração dos preços unitários, desde que mantido o valor global.  

 

15.4.6 Caso, após o saneamento, seja identificado novo problema, deverá ser concedida 

nova oportunidade de sanear o vício, seguindo as mesmas regras deste capítulo.  

 

15.4.7 Será inabilitado o licitante que, depois da oportunidade de saneamento, não 

comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou 

apresentá-los vencidos ou em desacordo com o estabelecido no Edital.  

 

15.5 Considerações sobre os documentos apresentados para habilitação  

 

15.5.1. Os documentos necessários à habilitação da proponente que forem anexados no 

portal de licitações BLL - deverão ser apresentado por qualquer processo de cópia 

autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em 

órgão de imprensa oficial.  

 

15.5.1.1. O Pregoeiro reserva-se ao direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no 

curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando - lhes 

prazo para atendimento. Os documentos solicitados deverão ser anexados no campo 

“Documentos complementares pós disputa”, no sistema da BLL, para conferência do 

Pregoeiro.  

 

15.5.2. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

15.5.3. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma.  

 

15.5.4. As certidões, atestados e outros documentos comprobatórios devem ser emitidos 

pelas autoridades e órgãos competentes e estar dentro do prazo de validade até a data 

prevista para abertura das propostas, indicada no preâmbulo deste Edital.  

 

15.5.4.1. Caso os documentos para habilitação não mencionem o prazo de validade, será 

considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados de sua emissão, exceto quando se tratar 

de documento cadastral (Cartão CNPJ, Cicad e Alvará) ou Atestados de Capacidade 

Técnica, se exigidos.  

 



 

 

15.5.5. É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

originariamente.  

 

15.5.6. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em 

nome da matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial que 

vai fornecer o produto, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, 

forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos 

os estabelecimentos da empresa.  

 

15.5.7. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

 

15.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital.  

 

15.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor.  

 

 16. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA   

 

16.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:  

 

16.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, com informação da Razão Social da empresa, CNPJ – Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, e-mail e número de 

telefone, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal.  

 

16.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso.  

 

16.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

 

16.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12º da Lei nº 14.133/2021).  



 

 

 

16.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos.  

 

16.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação.  

 

16.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante.  

 

16.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.  

 

 17. DOS RECURSO   

 

17.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 

o prazo de 30 minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer.  

17.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente.  

 

17.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso.  

 

17.2.2. A falta de manifestação e motivação do licitante no prazo máximo de 30 minutos 

quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.  

 

17.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, exclusivamente pela plataforma BLL, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses.  

 

17.2.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios 

bem como as intenções não justificadas e/ou devidamente fundamentadas.  

17.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 



 

 

17.4. Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo.  

 

17.5. Deferido o pedido de recurso pelo Pregoeiro e apresentadas as razões e contrarrazões 

do recurso, o Pregoeiro realizará o julgamento, podendo valer-se de consulta à área 

requisitante dos Produtos. Após o julgamento, caso o Pregoeiro mantenha seu 

entendimento, deverá encaminhar o recurso e suas contrarrazões à Autoridade Superior 

para decisão.  

 

 18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA   

 

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

 

18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

 

18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

 

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta.  

 

18.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório.  

 

 19. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO   

 

19.1 Encerradas as fases de julgamento das propostas e habilitação e exauridos os recursos, 

o processo licitatório será encaminhado a autoridade competente, que poderá:  

 

19.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

 

19.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  

 

19.1.3. Anular a licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável;  

 

Ou 19.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação, em ato único.  

 



 

 

19.2. Na hipótese de revogação ou anulação do procedimento, caberá recurso no prazo de 

3 (três) dias úteis contado a partir da data da publicação do ato.  

 

 20. DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

 

20.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 02 (dois) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

 

20.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante à Prefeitura Municipal de 

Aragarças para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá 

encaminhá-la para assinatura por meio eletrônico para que seja assinada e devolvida no 

prazo de 02 (dois) dias uteis, a contar da data de envio, independentemente de resposta 

confirmando o recebimento. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, quando solicitado 

pela licitante vencedora durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pela Prefeitura Municipal de Aragarças.  

 

20.3. Na assinatura da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições 

de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços  

 

20.4. A não assinatura no prazo indicado no item 20.1 sujeitará a fornecedora às penalidades 

pertinentes ao não cumprimentos dessa obrigação, citadas na clausula Décima Quinta da 

minuta da Ata de Registro de Preço.  

 

 21. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

 

21.1. A ata de registro de preços é um instrumento celebrado entre o Fundo Municipal de 

Saúde – (FMS) de Aragarças e o licitante que estabelece a preferência da aquisição junto 

aos detentores dos preços registrados, na ordem classificatória. A minuta da ata de registro 

de preços consta dos anexos deste Edital, do qual se torna parte integrante.  

 

21.2. O extrato da ata de registro de preços deverá ser divulgado no Jornal Oficial do 

Município, momento o qual terá sua vigência iniciada que se estenderá pelo período 

determinado neste Edital, podendo este prazo ser prorrogado pelo período determinado em 

legislação desde que devidamente acordado entre as partes.  

 

21.3. Os fornecedores de bens Incluídos na ata de registro de preços estarão obrigados a 

celebrar os contratos que poderão advir, nas condições estabelecidas neste Edital, seus 

anexos e na própria ata.  

 



 

 

21.4. A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Aragarças a 

firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada utilização de outros 

meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do 

registro à preferência de contratação em igualdade de condições.  

 

 22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

 

22.1. O descumprimento das obrigações assumidas em razão desta licitação e das 

obrigações descritas na Ata de Registro de Preços sujeitará a(s) licitante(s) adjudicatária(s), 

garantida a prévia defesa, às sanções discriminadas na cláusula décima quinta da minuta da 

Ata de Registro de Preços, que compõe o Anexo V deste Edital.  

 

 23. REVISÃO DO PREÇO REGISTRADO   

 

23.1. As condições para revisão do preço registrado estão descritas na cláusula décima 

terceira da Minuta da Ata de Registro de Preços, que compõe o Anexo V deste Edital.  

 24. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

24.1. As situações que ensejam o cancelamento da Ata de Registro de Preços estão 

descritas na cláusula décima quarta da Minuta da Ata de Registro de Preços, que compõe o 

Anexo V deste Edital.  

 

 25. CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO   

25.1. As condições para recebimento do produto estão descritas na cláusula décima segunda 

da Minuta da Ata de Registro de Preços, que compõe o Anexo V deste Edital.  

 

 26. DA REFORMA DE PAGAMENTO   

26.1. A forma e condições para o pagamento estão descritas na cláusula quinta da Minuta 

da Ata de Registro de Preços, que compõe o Anexo V deste Edital.  

 

 27. DISPOSIÇÕES FINAIS   

27.1. A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá 

revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-

lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 

fundamentado. A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato. As licitantes não 

terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do contrato. A Prefeitura Municipal de Aragarças poderá, ainda, 

prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua 

abertura.  

 



 

 

27.2. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 

desclassificação do licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, na 

rescisão do contrato ou Registro de Preços, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  

 

27.3. É facultado o Pregoeiro, ou à autoridade a ele(a) superior, em qualquer fase da 

licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo. Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 

fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação e/ou inabilitação.  

 

27.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos. Só se iniciam e 

vencem os prazos referidos neste subitem em dia de expediente no órgão.  

 

27.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

27.6. A ausência do representante, em qualquer momento da sessão, importará na anuência 

em relação a todos os atos praticados pelo Pregoeiro.  

 

27.7. A homologação de resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

27.8. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no 

afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 

compreensão da sua proposta.  

 

27.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação.  

27.10 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

 

27.11. A FORNECEDORA deverá se responsabilizar pela logística reversa do objeto licitado, 

sempre que o mesmo se enquadrar no rol de materiais previstos no Art. 33 da Lei Federal 

12.305/2010, devendo a mesma arcar com os custos provenientes do fornecimento dos 

bens.  

 

27.12. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 

licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 

mediante publicação no Jornal Oficial do Município.  



 

 

27.13. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por 

servidores da Prefeitura Municipal de Aragarças, inclusive membros da equipe de apoio, não 

serão considerados nem aceitos como argumentos para impugnações, reclamações, 

reivindicações, etc., por parte dos licitantes. Qualquer informação ou esclarecimento deverá 

ser solicitado por escrito através da plataforma BLL.  

 

27.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil, disponível, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde 

que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.  

 

27.15 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

 

27.16 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.BLL.ORG.BR, 

nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados.  

 

27.17. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus anexos 

poderão ser obtidas pelo e-mail licitacao@aragarcas.go.gov.br.  

 

27.18. A participação da licitante neste Pregão implica em aceitação de todos os termos 

deste Edital.  

 

27.19. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro, e, dependendo 

do caso, pela autoridade competente, à luz da legislação, jurisprudência e doutrina 

aplicáveis, e dos princípios gerais do direito.  

27.20 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

 

ANEXO I - Termo de Referência;  

ANEXO II – Modelo Proposta; 

ANEXO III – Modelo de Declaração de Comprometimento de Habilitação; 

ANEXO IV – Modelo de Declaração de Não Emprego de Menor; 

ANEXO V – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

ANEXO VI - Minuta do Contrato; 

 

Aragarças, 10 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

______________________________________________ 

Marcos Aurélio Santos Martins 

Secretário Municipal de Agricultura 

 

mailto:licita@cmtuld.com.br


 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘a’ a ‘j’, da Lei nº 14.133/2021 

 

 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘a’, da Lei nº 14.133/2021). 

registro de preços visando eventual e futura contratação de empresa especializada no 

fornecimento de maquinas e implementos agricolas, para beneficiar os assentados da 

Reforma agrária, com recursos oriundos do CONVÊNIO Nº 052180/2021 – Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária junto à Secretaria Municipal de Agricultura e o Municipio 

de Aragarças/GO. Ressalta-se que a adoção de tal medida está de acordo com a legislação 

vigente, notadamente a Lei nº 14.133/2021, que estabelece as normas gerais sobre licitações 

e contratos administrativos. 

1.2. O valor estimado da contratação será conforme segue: 

ITEM DESCRIÇÃO QUAN

T. 

UNID

. 

VALOR.UNIT VALOR 

TOTAL 

01 

CAMINHÃO - VEÍCULO NOVO, 0 KM; 

ANO/MODELO ATUAL; COR BRANCA; COM AR 

CONDICIONADO; FREIO COM SISTEMA ABS; 

FREIO MOTOR; DIREÇÃO 

HIDRÁULICA/ELÉTRICA; COM PNEU 

SOBRESSALENTE; MOTOR A DIESEL; 

POTÊNCIA MÍNIMA DE 186 CV; PBT 

HOMOLOGADO DE 14.000 KG; COM SISTEMA 

DE REDUÇÃO; TACÓGRAFO HOMOLOGADO 

PELO INMETRO; PROTETOR DE CÁRTER E 

DEMAIS ITENS OBRIGATÓRIOS E DE 

SEGURANÇA EXIGIDOS POR LEI; TANQUE DE 

ARMAZENAMENTO - 1 (UM) TANQUE ELÍPTICO 

OU CILÍNDRICO INSTALADO SOBRE O CHASSI, 

PARA ARMAZENAMENTO E TRANSPORTE DE 

ÁGUA, COM AS SEGUINTES 

CARACTERÍSTICAS: COR BRANCA, 

CAPACIDADE DE 8.000 LITROS E AUTO 

CARREGÁVEL, ESTRUTURA EM AÇO 

CARBONO 1020, OU CLASSE SUPERIOR DE 

MAIOR RESISTÊNCIA, CONFORME ABNT NBR 

NM 87/2000, COM TRATAMENTO 

ANTICORROSIVO ATÓXICO, QUEBRA ONDAS 

COM CHAPA DE AÇO CARBONO 1010, OU 

CLASSE SUPERIOR DE MAIOR RESISTÊNCIA, 

CONFORME ABNT NBR NM 

01 UNID R$ 755.000,00 R$ 

755.000,0

0 



 

 

87/2000,INSTALADOS DE FORMA 

INTERCALADA EM TODO O PERÍMETRO DO 

TANQUE, FORMANDO COMPARTIMENTOS 

INTERLIGADOS E DISTANCIADOS DE FORMA 

A REDUZIR A ENERGIA DE DESLOCAMENTO 

DO LÍQUIDO ARMAZENADO E GARANTIR A 

ESTABILIDADE DO VEÍCULO QUANDO EM 

MOVIMENTO; TAMPA SUPERIOR DE 

INSPEÇÃO COM 500 MM DE DIÂMETRO, 

CONSTRUÍDA EM CHAPA DE AÇO CARBONO 

1010, OU CLASSE SUPERIOR DE MAIOR 

RESISTÊNCIA, CONFORME ABNT NBR NM 

87/2000, COM FECHAMENTO HERMÉTICO E 

VÁLVULA DE RESPIRO; LONGARINAS DO 

TANQUE EM AÇO CARBONO 1010, OU CLASSE 

SUPERIOR DE MAIOR RESISTÊNCIA, 

CONFORME ABNT NBR NM 87/2000; ESCADA 

TRASEIRA; GRADE DUPLA DE PROTEÇÃO 

SUPERIOR, INSTALADA AO LONGO DE TODO 

O PERCURSO DE ACESSO À TAMPA 

SUPERIOR DE INSPEÇÃO E NO SEU 

ENTORNO, COM 90 CM DE ALTURA; BARRA 

ASPERGIDORA COM VÁLVULA E REGISTRO 

DE SAÍDA ACIONADOS DO INTERIOR DA 

CABINE; EQUIPADO COM BOMBA 

CENTRÍFUGA, VAZÃO 60 M³/H, MANGUEIRA 

CANAFLEX COM 20 M DE COMPRIMENTO E 

DOTADA DE VÁLVULA DE PÉ COM TELA DE 

SUCÇÃO; PASSADIÇO SUPERIOR EM CHAPA 

ANTIDERRAPANTE; PARA CHOQUE TRASEIRO 

DE ACORDO COM AS NORMAS LEGAIS. 

02 

ROÇADEIRA HIDRAÚLICA CENTRAL E 

LATERAL, MINIMO 02 FACAS, LARGURA DE 

CORTE MINIMA DE 1300mm. 

01 UNID R$ 9.848,00 R$ 

9.848,00 

03 
GRADE ARADORA INTERMEDIARIA 

14X26X2,7MM. 

01 UNID R$ 28.925,00 R$ 

28.925,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 793.773,00 (setecentos e noventa e três mil e setecentos 

e setenta e três reais). 

 

1.3  O valor total dos serviços para futura e eventual necessidade de contratação será o 

resultado da somatória do valor individuais demonstrados na tabela anterior, já incluído 

custos e despesas, tais como: custos diretos, tributos incidentes, taxa de administração, 

serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto, conforme especificado no item e sub-item.  



 

 

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 

14.133/2021). 

A contratação de empresa especializada no fornecimento de maquinas e 

implementos agricolas, para beneficiar os assentados da Reforma agrária, com recursos 

oriundos do CONVÊNIO Nº 052180/2021 – Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária junto à Secretaria Municipal de Agricultura e o Municipio de Aragarças/GO, é uma 

estratégia fundamental para fortalecer os assentamentos da Reforma Agrária, promovendo 

desenvolvimento econômico e social. Equipar os assentados com tecnologia agrícola 

moderna traz múltiplos benefícios, começando pelo aumento da produtividade.  

Máquinas como tratores e colheitadeiras otimizam o cultivo e a colheita, reduzindo o 

esforço físico e o tempo necessário para essas atividades, além de diminuir os custos 

associados a métodos tradicionais. Outro aspecto vital é a sustentabilidade econômica e 

ambiental. O uso de equipamentos apropriados favorece práticas agrícolas sustentáveis, 

como o plantio direto, permitindo aos agricultores uma utilização mais eficiente dos recursos 

naturais. Além disso, empresas especializadas frequentemente oferecem capacitação 

técnica, garantindo o uso correto e a manutenção adequada dos equipamentos, o que 

prolonga a vida útil dos mesmos e aumenta a eficiência operacional. 

A segurança alimentar da região também se fortalece com a modernização dos 

assentamentos, garantindo um abastecimento estável de alimentos tanto para consumo local 

quanto para comercialização em mercados externos. Isso não só melhora a qualidade de 

vida dos assentados, mas também contribui para a economia local, gerando empregos 

diretos e indiretos nos setores agrícolas e correlatos, como logística e serviços mecânicos. 

Investir em tecnologia agrícola e capacitação é, portanto, uma estratégia que atende 

aos objetivos da Reforma Agrária ao promover a autossuficiência econômica dos assentados 

e integrar esses produtores em cadeias produtivas maiores, fortalecendo a economia 

regional de Aragarças/GO. 

2.1 PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

2.1.1. O Município de Aragarças – GO informa que, até ao presente momento, 

não dispõe de Plano de Contratações Anuais. Conforme previsto no art. 12, inciso VII, da Lei 

nº 14.133/2021, a elaboração desse plano não é obrigatória, mas facultativa, uma vez que o 



 

 

dispositivo legal estabelece que os órgãos responsáveis pelo planejamento "poderão" 

elaborá-lo, conforme regulamento próprio. 

2.1.2 Além disso, o Município ainda não possui regras específicas para disciplinar 

a matéria, razão pela qual não há, até o momento, a implementação desse instrumento de 

planejamento. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO. (Art. 6º, inciso XXIII, alínea 

‘c’, da Lei nº 14.133/2021).  

A descrição da solução para a contratação de uma empresa especializada no 

fornecimento de máquinas e implementos agrícolas, conforme estabelecido pelo Art. 6º, 

inciso XXIII, alínea 'c', da Lei nº 14.133/2021, abrange um processo abrangente que cobre 

todo o ciclo de vida do contrato licitatório. Este ciclo se inicia com o levantamento de 

necessidades, onde se identifica a demanda específica dos assentados da Reforma Agrária 

do município de Aragarças- GO. Nesta fase, elabora-se um diagnóstico detalhado das 

condições atuais dos assentamentos e das carências em termos de maquinário agrícola, o 

que fundamenta a justificativa para a aquisição. 

No planejamento, são definidos os requisitos técnicos das máquinas e implementos 

a serem adquiridos, considerando fatores como a eficácia, durabilidade, e a adequação ao 

tipo de solo e cultivo predominante na região. Além disso, são estabelecidos os critérios de 

julgamento das propostas, priorizando a qualidade dos equipamentos e o suporte técnico 

oferecido pela empresa fornecedora. 

Após a adjudicação e assinatura do contrato, a execução do projeto envolve a 

entrega e instalação dos equipamentos conforme as condições pactuadas. Esta etapa inclui 

a capacitação dos assentados para a operação eficiente e segura dos maquinários, 

garantindo a transferência de conhecimento técnico e maximização dos benefícios 

econômicos e produtivos proporcionados pelo equipamento adquirido. 

A fase de acompanhamento e avaliação é crítica para assegurar que o fornecimento 

atenda a todas as especificações e prazos estipulados. A manutenção preventiva e corretiva 

dos equipamentos é monitorada para minimizar interrupções no uso e assegurar a 

longevidade do investimento. 



 

 

Finalmente, a elaboração de relatórios de conclusão permite uma avaliação 

compreensiva dos resultados do projeto em relação aos objetivos inicialmente estabelecidos. 

Estes relatórios documentam o impacto dos novos equipamentos na produtividade agrícola 

e na qualidade de vida dos assentados, bem como as lições aprendidas que podem informar 

futuros processos de contratação. A descrição detalhada, portanto, não só assegura a 

conformidade com a legislação vigente, mas também viabiliza a efetiva implantação de 

soluções que promovem o desenvolvimento sustentável dos assentamentos da Reforma 

Agrária. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 

14.133/2021). 

4.1. De acordo com o Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/2021, os 

requisitos da contratação são os seguintes: 

Habilitação Jurídica: A contratada deverá apresentar documentos que 

comprovem sua constituição legal e regularidade perante os órgãos competentes. Isso inclui, 

mas não se limita a: 

Contrato social ou estatuto social em vigor, devidamente registrado; 

Documento de identificação do representante legal da empresa; 

Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

Regularidade Fiscal: A contratada deve estar em situação regular perante as 

autoridades fiscais, demonstrando o cumprimento de suas obrigações tributárias. Para isso, 

deverá apresentar: 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro 

de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional); 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 



 

 

Regularidade Trabalhista: É imprescindível que a contratada esteja em 

conformidade com as normas trabalhistas, garantindo o respeito aos direitos dos 

trabalhadores envolvidos na prestação dos serviços. Para isso, deverá apresentar: 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior 

do Trabalho (TST); 

Comprovante de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS). 

Comprovação de capacidade técnica  

Proposta de serviços devidamente detalhada dos serviços a serem prestados.  

o edital irá prevê outros requisitos da contratação. 

 

O cumprimento desses requisitos é essencial para garantir a idoneidade da 

contratada e a regularidade da contratação, assegurando a transparência, a legalidade e a 

eficiência do processo. 

5. DO INICIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E DAS OBRIGAÇÕES 

5.1. O prazo de entrega dos objetos deste termo de referência, após a solicitação 

por escrito através da (AF) por parte da administração será de até 60 (sessenta) dias. 

5.2. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da assinatura do 

contrato/Ata conforme edital. Podendo ser prorrogado por necessidade e a critério da 

municipalidade. 

5.3.4. O Horário de Entrega será, preferencialmente, entre 12h a 18h. 

5.3. No momento da entrega, na presença do fornecedor, será realizada a 

conferência dos itens/objeto deste Termo de Referência em relação a quantidade e 

qualidade. Caso os produtos entregues não estejam de acordo com a qualidade e/ou 

quantidade exigida em edital, deverá a empresa contratada efetuar a troca e/ou reposição 

das mercadorias em até 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação. 



 

 

5.4. O responsável pelo recebimento dos itens/objeto deste Termo de Referência 

está autorizado a recusar a mercadoria, caso está não esteja de acordo com as 

especificações do Edital. 

5.5. O Horário de Entrega deverá ser, preferencialmente, entre 07h às 11h, e 13h 

às 16h.  

5.6. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E ADESÕES 

5.6.1. A adjudicação do resultado desta licitação não implicará direito à 

homologação. 

5.6.2. O objeto do certame será adjudicado por item à vencedora do certame. 

5.6.3. A homologação do resultado ocorrerá conforme a adjudicação desta 

licitação, mas implicará direito à contratação. 

5.6.4. As adesões aos itens registrados, por outros órgãos participantes ou 

não, poderá ocorrer independente da utilização e/ou contratação dos mesmos, pelo órgão 

gerenciador. 

5.6.5. Como condição para celebração do contrato e pagamento, o licitante 

vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação, salvo condições especiais e 

formas estabelecidas em legislação pertinente. 

5.6.6. As adesões seguirão o regramento do Decreto Municipal em vigor. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A 

EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU 

ENTIDADE. (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘f’, da Lei nº 14.133/2021). 

6.1 A fiscalização da entrega do objeto da presente contratação será 

acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da 

Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da 

Lei Federal 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 

terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.   

6.2 O profissional designado tem a incumbência de:  



 

 

a) Conferir qualitativa e quantitativamente os serviços, recusando-os caso não 

estejam de acordo com as especificações técnicas desse Termo de Referência;  

b) Proceder de forma criteriosa a sua conferência e recebimento;  

c) Fornecer ao prestador qualquer tipo de esclarecimento quanto à característica, 

quantidade ou qualidade dos serviços contratados;  

d) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados  

e) Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência.  

6.3 O prestador ficará sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se 

a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pela Administração.   

6.4 A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 

responsabilidade do prestador para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, dentre 

outros.  

6.5 A fiscalização acima mencionada não exclui nem reduz a responsabilidade do 

prestador, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica em 

corresponsabilidade da Prefeitura do Município de Aragarças - GO.  

6.6 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e 

de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

6.7. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, 

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

6.8. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  



 

 

6.9. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

data de seu recebimento.  

6.10. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

6.11. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida 

a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

6.12. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações 

legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 

ou a ata de registro de preços. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021). 

7.1. Com os preços estimados e considerando aspectos de economicidade e 

eficácia, bem como o enquadramento na legislação vigente a PREGÃO ELETRÔNICO foi 

considerado a modalidade técnica e economicamente viável que possibilita a aquisição dos 

itens descritos neste termo, sendo o critério de julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM, 

observado as especificações, prazos e demais condições estabelecidas neste termo. 

7.2. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Não se aplica. 

7.3.  Da exigência de amostra 

Não se aplica. 



 

 

 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS 

PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS 

DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA 

A OBTENÇÃO DOS PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS CÁLCULOS. (Art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘i’, da Lei nº 14.133/2021). 

8.1. A contratação terá um VALOR TOTAL: R$ 793.773,00 (setecentos e noventa 

e três mil e setecentos e setenta e três reais). 

8.2. As propostas apresentadas pelas licitantes deverão incluir todos os custos e 

despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, seguros, serviços, treinamento, deslocamentos de 

pessoal, transporte, garantia, lucro e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre 

o valor do objeto licitado, constante da proposta, conforme exigências editalícias e 

contratuais, não sendo admitido pleito posterior em decorrência da exclusão de quaisquer 

despesas incorridas. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 entregar os produtos no local e prazo estipulado.   

9.2 Executar os serviços conforme as especificações constantes desse Termo de 

Referência, cumprindo o prazo estabelecido;  

9.3 Executar os serviços no prazo e local estabelecidos nesse Termo de 

Referência, acompanhados da respectiva Nota Fiscal/Fatura, na qual constarão as 

indicações referentes ao uso, garantia ou validade;  

9.4 Responsabilizar-se pela qualidade e durabilidade do resultado dos serviços 

executados;  

9.5 Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades 

constatadas pela Prefeitura do Município de Aragarças - GO, referentes às condições 

firmadas neste Termo de Referência;  

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990);  



 

 

9.7 Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;  

9.8 Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Prefeitura do Município de 

Aragarças - GO e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas 

na execução das obrigações assumidas;  

9.9 Arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com transporte, 

translado, estadia, alimentação, tributos, taxas, frete e/ou seguro, encargos trabalhistas, 

previdenciários e demais despesas envolvidas na execução, não sendo admitida qualquer 

cobrança posterior da Prefeitura do Município de Aragarças - GO;  

9.10 Comunicar à Prefeitura do Município de Aragarças - GO, no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem 

o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

9.11 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das 

atividades objeto deste Termo de Referência, sem prévia autorização da Prefeitura do 

Município de Aragarças - GO;  

9.12 Prestar esclarecimentos à Prefeitura do Município de Aragarças - GO sobre 

eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação;  

9.13 Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras;  

9.14 Emitir e apresentar certidão negativa/positiva com efeito de negativa de 

débitos da Receita Federal, Receita Estadual (Sefaz/PGE do Estado do prestador), Receita 

Municipal (emitida no município do prestador), Trabalhista e Certificado de Regularidade 

perante o FGTS;  

9.15 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando 

todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura do Município de Aragarças - 

GO, cujas reclamações se obriga a atender. 

9.16 Todas as despesas decorrentes de transporte, entrega, seguros, suporte 

técnico, encargos sociais, despesas de administração inclusive lucro, licenças, taxas e 

impostos de qualquer natureza e outras despesas e tributos quaisquer que, direta ou 

indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento das especificações 



 

 

constantes deste Termo de Referência, deverão estar inclusas no preço proposto, e, em 

hipótese alguma, poderão ser destacadas quando da emissão da Nota Fiscal/Fatura. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;  

10.2 Informar ao prestador sobre as normas e procedimentos de acesso às suas 

instalações para a execução dos serviços e as eventuais alterações efetuadas em tais 

preceitos;  

10.3 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo prestador, 

relacionados com o objeto pactuado;  

10.4 Comunicar por escrito, ao prestador, quaisquer irregularidades verificadas 

na execução dos serviços, solicitando a reexecução do serviço defeituoso ou incompleto e 

que não esteja de acordo com as especificações deste Termo de Referência;  

10.5 Estando os serviços de acordo com o solicitado e a respectiva Nota 

Fiscal/Fatura devidamente atestada, a Contratante efetuará o pagamento nas condições, 

preços e prazos pactuados neste Termo de Referência;  

10.6 A Prefeitura do Município de Aragarças - GO deverá acompanhar os prazos 

de execução, exigindo que o prestador tome as providências necessárias para regularização 

dos serviços, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei Federal 14.133/2021, 

no Item 10 deste Termo de Referência e demais cominações legais;  

10.7 Comunicar, por escrito, ao prestador o não-recebimento dos serviços, 

apontando as razões, quando for o caso, das suas não-adequações aos termos contratuais;  

10.8 Proporcionar as condições para que o prestador possa cumprir as obrigações 

pactuadas.   

 

11. DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘g’, da Lei 

nº 14.133/2021). 

11.1 O pagamento será efetuado pela Prefeitura do Município de Aragarças - GO 

até 30 (trinta) dias após a emissão e apresentação da Nota Fiscal/Fatura, bem como após 



 

 

o ateste pelo profissional designado, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o 

pagamento a ser realizado (se for o caso), conforme determina a legislação vigente.  

11.2 O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária 

a favor de qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo, para isso, ficar 

explícito o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá 

ser efetivado o crédito.  

11.3 Caso o prestador seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 

Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, 

deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a 

retenção na fonte dos tributos, de acordo com a Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006.  

11.4 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta será devolvida ao prestador, e o pagamento ficará pendente até que ela 

providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando 

qualquer ônus para a Prefeitura do Município de Aragarças - GO.  

11.5 Previamente à data do pagamento, o Departamento de Tesouraria verificará 

as certidões de regularidade fiscal e trabalhista, para verificar a manutenção das condições 

de habilitação do prestador.  

11.6 Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas 

necessárias à dos serviços são de responsabilidade do prestador, podendo a Contratante 

exigir, a qualquer tempo, a comprovação de sua regularidade.  

11.7 Havendo atraso no pagamento de suas obrigações a Prefeitura do Município 

de Aragarças - GO procederá à atualização financeira diária de seus débitos, por meio da 

média de índices de preços de abrangência nacional.   

 11.8 Para fins de cálculos de utilização de correção, por atraso, utilizar-se-á a 

seguinte fórmula:  

  R= V x I  

  Onde:  



 

 

 R = valor da correção procurada;   

 V = valor inicial do contrato;  

 I = média aritmética simples do INPC (IBGE) dos últimos 12 (doze) meses.  

11.9 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, esta será devolvida ao prestador. 

11.10 Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será 

comunicada ao prestador, ficando o pagamento suspenso até que se providenciem as 

medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após 

regularização da situação e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando 

qualquer ônus para o Município de Aragarças - GO.  

12. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

12.1. Para habilitação deverão ser exigidos os documentos de comprovação de 

regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica nos termos da Lei nº 

14.133/2021 e do edital.  

12.2. A comprovação da capacidade técnica será demonstrada pela apresentação 

de certidão ou atestado expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome 

da empresa licitante, comprovando a aptidão para o desempenho de atividades pertinentes 

e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, bem como 

a satisfação quanto à qualidade dos serviços e cumprimento dos prazos contratuais.  

12.2.1. Para fins de avaliação da(s) certidão(ões) ou atestado(s), será entendido 

como serviço similar ao objeto desta licitação, compatível em características e quantidades, 

aquele no qual conste realização de concurso público. 

12.3. A contratada deverá manter, durante o período de vigência do contrato, 

todas as condições de habilitação exigidas para a contratação. 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  



 

 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) dar causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nesta Lei as seguintes sanções:    

a) advertência;  

b) multa;  

c) impedimento de licitar e contratar;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

13.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  



 

 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.3.1 A sanção prevista na letra “a” do item 13.2 (advertência) será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa prevista na letra “a” do item 13.1 deste Termo 

de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

13.4 A sanção prevista na letra “b” do item 13.2 (multa) não poderá ser inferior a 

0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 

licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer 

das infrações administrativas previstas no item 13.1 deste Termo de Referência, nos 

seguintes termos: 

a)  se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 

5% (cinco por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida;  

b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa 

será de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida;  

c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por 

cento) sobre o valor total do contrato;  

d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado e aceito pela Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por 

cento), acrescida de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o décimo dia, quando o 

contrato será considerado totalmente descumprido.  

13.5 A sanção prevista na letra “c” do item 13.2 (impedimento de licitar e contratar) 

será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, 

“e”, “f” e “g” do item 13.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos.  

13.6 A sanção prevista na “d” do item 13.2 (declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar ) será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas 



 

 

letras “h”, “i”, “j”, “k” e “l”  do item 13.1 deste Termo de Referência, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 13.1 deste Termo de 

Referência que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista na 

letra “c” do item 13.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

13.7 A sanção estabelecida na letra “d” do item 13.2 (declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar) deste Termo de Referência será precedida de análise jurídica e será 

de competência exclusiva do secretário municipal.  

13.8 As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” do item 13.2 poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na letra “b” do item 13.2 (multa) deste Termo de 

Referência.  

13.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

13.10 A aplicação das sanções previstas no item 13.2 deste Termo de Referência 

não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública.  

13.11 Na aplicação da sanção prevista na letra “b” do item 13.2 (multa), será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação.  

13.12 A aplicação das sanções previstas nas letras “c” e “d” do item 13.2 Lei 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

13.13 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  



 

 

13.14 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

13.15 As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos 

fornecedores mantido pela Administração Municipal.  

13.16 As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do 

Tesouro do Município.   

14. SÃO ANEXOS A ESTE TR: 

ANEXO I - VALOR DE REFERÊNCIA (TABELA ORÇAMENTO). 

 

 

 

___________________________________________________ 

Marcos Aurélio Santos Martins 

Secretário Municipal de Agricultura  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II 

 

MODELO DEPROPOSTA 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 02/2025 

 

1. Razão Social da Empresa: .................................................................................... 

2. Nome Fantasia: ..................................................................................................... 

3. CNPJ Nº: ......... Classificação Empresarial: ME – EPP – Outros .... Tipo: Ltda. – 

Individual  

4. Inscrição Estadual: ........................ Inscrição Municipal: ...................................... 

5. Endereço: ............ Bairro: ............. Cidade: .............. Estado: .......... CEP: ........... 

6. Telefone: (0XX) ...................... Fax: ................. E-mail: ...................................... 

7. Validade da Proposta: ....... Dias (no mínimo 60 (sessenta) dias) 

8. Prazo de Pagamento: .......................(conforme Edital) 

9. Banco: ................. Agência: ..................... Conta Corrente: ................................ 

10. Representante da Empresa: .................................................................................... 

11. Cargo: .............................. RG: .............................. CPF: .....................................  

12. Prazo de Fornecimento do objeto: .......................(conforme Edital) 

 

Apresentamos nossa Proposta para Registro de preços visando eventual e futura 

contratação de empresa especializada no fornecimento de maquinas e implementos 

agricolas, para beneficiar os assentados da Reforma agrária, com recursos oriundos do 

CONVÊNIO Nº 052180/2021 – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária junto à 

Secretaria Municipal de Agricultura e o Municipio de Aragarças/GO. 

2.1. ., conforme planilha de preço constante da Tabela a seguir: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID MARCA V.UNITÁRIO V.TOTAL 

       

 

VALOR TOTAL: (POR EXTENSO) 

Declaramos que tomamos conhecimento de todas as informações e condições para o 

cumprimento das obrigações objeto desta licitação e que atendemos todas as condições do 

Edital. 

 

Local, data. 

 

 

 

Assinatura do Representante da Empresa 

  



 

 

ANEXO III 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO DE HABILITAÇÃO 

 

 

Empresa inscrito   no CNPJ N°   , por   intermédio 

de seu  representante   legal   o (a) Sr .   Portador (a) da   

Carteira   de   Identidade N°   e   do CPF N°   , DECLARA, por   

seu   representante   legal infra-assinado e para fins do Pregão Eletrônico Nº  ____/______ 

da Prefeitura Municipal de Aragarças, DECLARA expressamente que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação exigidos do Edital do Pregão em epígrafe. 

 

 

 

 

 

Local e data,  de  de    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura e carimbo do CNPJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENOR 

 

 

 

 

Empresa _____________________inscrito no CNPJ N ° _____________por intermédio de 

seu representante legal o (a) Sr. _____________Portador (a) da Carteira de Identidade N° 

_________e do CPF N°__________, DECLARA, para fins do disposto na Lei Nº 9.854, de 

27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 anos (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

 

 

 

 

Local e data,  de  de    

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura 

 

 

 

 

  



 

 

ANEXO V 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP Nº 02/2025. 

 

Ata de registro de preço 

para 

: Registro de Preços para eventual e futura contratação de 

empresa especializada no fornecimento de maquinas e 

implementos agricolas, para beneficiar os assentados da 

Reforma agrária, com recursos oriundos do CONVÊNIO Nº 

052180/2021 – Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária junto à Secretaria Municipal de Agricultura e o 

Municipio de Aragarças/GO. 

Processo Nº ___/2025. 

 

  

Validade: 12(doze) meses. 

 

   

Às __:00 horas do dia __ de _________de 2025, na PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ARAGARÇAS, reuniram-se na sala SETOR DE LICITAÇÃO, situada à com sede na Av. 

Getúlio Vargas, n° 680, Setor Centro Administrativo, Aragarças - GO, CEP: 76.240-000, 

Fone: (64) 3638-2475, inscrito no CNPJ sob o n° 02.125.227/0001-99, representado pela 

Pregoeiro (a)_________________________________________, e os membros da Equipe 

de Apoio ________________________________________________, designados pela Lei 

14.133/2021, em face das propostas vencedoras apresentadas no Pregão Eletrônico nº 

___/2025, cuja ata e demais atos foram homologados pela autoridade administrativa em ___ 

de _________ de 2025, exarado no presente processo às fls. _____, R E S O L V E lavrar a 

presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme as  cláusulas seguintes:  

 

DO OBJETO 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta ATA é o Registro de Preços para eventual e futura 

contratação de empresa especializada no fornecimento de maquinas e implementos 

agricolas, para beneficiar os assentados da Reforma agrária, com recursos oriundos do 

CONVÊNIO Nº 052180/2021 – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária junto à 

Secretaria Municipal de Agricultura e o Municipio de Aragarças/GO. 

PROMITENTE CONTRATADA –------------------------------------------------------- 

DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES REGISTRADOS 

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações dos Licitantes REGISTRADOS, entre outras:  

 

I. Assinar o contrato de Fornecimento com o MUNICÍPIO e/ou com os órgãos participantes 

no prazo máxima (______) dias úteis, contados da solicitação formal. 

 

II. Executar o objeto desta Ata de Registro de Preços nos locais indicados pelos setor 

responsável no prazo de até 12 (doze) meses, contados a partir da data da ordem de 

Fornecimento. 

 



 

 

III. Providenciar a imediata substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas 

pelo MUNICÍPIO, na forma de fornecimento dos materiais e ao cumprimento das demais 

obrigações assumidas nesta ata. 

IV. Reapresentar sempre, a medida que forem vencendo os prazos de validade da 

documentação apresentada, novos documentos que comprovem todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no edital do Pregão Eletrônico nº. __/2025. 

 

V. Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data 

da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 

 

VI. Até o encerramento das obrigações, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) sobre o valor inicial atualizado do Contrato. Nas supressões, esse limite poderá ser 

excedido, desde que resulte de acordo celebrado entre o MUNICÍPIO e a CONTRATADA. 

 

VII. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao MUNICÍPIO, aos órgãos participantes e/ou 

a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das 

obrigações assumidas na presente ARP. 

 

VIII. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, 

transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, 

indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, ficando, ainda, 

o MUNICÍPIO e os Órgãos Participantes isentos de qualquer vínculo empregatício, 

responsabilidade solidária ou subsidiária. 

 

IX. Pagar, pontualmente, os seus fornecedores e as obrigações fiscais com base na presente 

ata, exonerando o MUNICÍPIO e os Órgãos Participantes de responsabilidade solidária ou 

subsidiária por tal pagamento. 

 

X. Manter o prazo de garantia, contado da data da entrega definitiva dos bens, na forma 

prevista no anexo (I) - Termo de Referência, do edital do Pregão Eletrônico n. 02/2025. 

 

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 

12 (doze) meses, contados da sua assinatura. 

 

DO REGISTRO DOS PREÇOS 

 

CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade e o fornecedor dos materiais 

constantes desta, encontram-se contidos na tabela abaixo: 

      

      



 

 

      

 

I. Gerenciar, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS, esta Ata de Registro de 

Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 

atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os 

quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata; 

 

II. Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as 

obrigações assumidas; 

 

III. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços, através da 

Agente de Contratação; 

 

IV. Publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na 

imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras formas de divulgação, inclusive pela 

rede mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente ata; 

 

V. Encaminhar o processo do Pregão Eletrônico e a Ata de Registro de Preços, devidamente 

publicada, ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS, para fins de anotação dos valores 

registrados, visando aferir os valores das aquisições a serem realizadas. 

 

DA CONTRATAÇÃO 

 

CLÁUSULA QUINTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do 

Pregão Eletrônico n. 02/2025, o MUNICÍPIO e/ou órgãos participantes, visando alcançar a 

quantidade de bens pretendida, poderá contratar concomitantemente com um ou mais 

fornecedores que tenham seus preços registrados, respeitando-se a capacidade de 

Fornecimento das detentoras, e obedecida a ordem de classificação das propostas e os 

preços registrados. 

 

CLÁUSULA SEXTA: O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICÍPIO a firmar as 

contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o 

objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência no fornecimento, em 

igualdade de condições. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada 

pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou Indireta do Poder Executivo, mediante 

a assinatura de contrato. 

DO PAGAMENTO À CONTRATADA 

 



 

 

CLÁUSULA OITAVA: O MUNICÍPIO ou os órgãos municipais pagará à CONTRATADA, pelo 

fornecimento dos bens de valor registrado nesta Ata de acordo com a quantidade 

efetivamente prestados em até __ (_______) dias úteis, após o recebimento definitivo. 

 

CLÁUSULA NONA: O pagamento será efetuado através de ______________, mediante 

apresentação do documento fiscal competente, juntamente com os documentos pertinentes. 

 

Parágrafo Primeiro: O documento fiscal deverá ser emitido em __ (____) vias, e estar 

acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Tributos, expedida pela União, Secretaria de Estado de Fazenda e 

Municipal. 

b) Certidão Negativa de Débito - CND do INSS; 

c) Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal; 

d) Certidão de Débitos Trabalhistas. 

 

Parágrafo Segundo: O documento fiscal não aprovado pelo MUNICÍPIO ou pelos órgãos 

municipais será devolvido à CONTRATADA para as devidas correções, passando a contar 

novos prazos previstos nesta Cláusula, a partir da data de sua reapresentação e 

consequente aprovação. 

 

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecido o 

disposto no Art. 124 da Lei 14.133/2021, nos seguintes casos: 

 

Parágrafo Primeiro: os preços registrados poderão ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos materiais 

registrados, cabendo à PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS, órgão gerenciador 

desta ATA, promover as negociações junto aos fornecedores registrados. 

 

Parágrafo Segundo: Quando os preços registrados, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS 

deverá: 

 

I. Convocar o fornecedor registrado para negociação de redução de preços e sua adequação 

ao praticado no mercado; 

 

II. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido; e 

 

III. Convocar, pela ordem de classificação do Pregão Eletrônico, os demais fornecedores que 

não tiveram seus preços registrados, visando igual oportunidade de negociação; 

 

 



 

 

Parágrafo Terceiro: Quando o valor de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor, mediante comunicação e comprovação formal, não puder cumprir o 

compromisso, o órgão gerenciador da Ata poderá: 

 

I. Liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido, sem aplicação das penalidades 

previstas nesta Ata e no Edital do Pregão Eletrônico, confirmada a veracidade dos motivos 

e comprovantes apresentados; 

 

II. Para o disposto no subitem anterior, a comunicação deverá ser feita antes do pedido de 

fornecimento do objeto licitado; 

 

III. Convocar, pela ordem de classificação do Pregão Eletrônico, os demais fornecedores 

visando igual oportunidade de negociação; 

 

Parágrafo Quarto: O MUNICÍPIO revogará a Ata de Registro de Preços sempre que não 

houver êxito nas negociações, na forma da legislação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O Registro de Preços dos fornecedores registrados será 

cancelado quando: 

 

I. Houver interesse público, devidamente fundamentado; 

 

II. O fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

 

III. O fornecedor não assinar o contrato no prazo determinado neste edital, sem justificativa 

aceita pelo MUNICÍPIO; 

 

IV. Se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor; 

 

V. O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior ao 

praticados no mercado; 

 

VI. Por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a 

impossibilidade do cumprimento das exigências do instrumento convocatório que deu origem 

à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito pelo MUNICÍPIO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os preços da presente Ata serão irreajustáveis durante a 

validade desta Ata; 

 

Parágrafo Único: Nas hipóteses previstas no Art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei 

14.133/2021, o MUNICÍPIO poderá promover o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

mediante solicitação fundamentada e aceita. 

 



 

 

DAS PENALIDADES 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Pela inexecução total ou parcial da Ata ou do contrato o 

MUNICÍPIO poderá, garantido o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório, 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

 

I. Advertência; 

 

II. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total registrado; 

 

III. Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com 

o MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até 

que seja promovida a sua reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A penalidade de advertência poderá ser aplicada nos 

seguintes casos, independentemente da aplicação de multas: 

 

I. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente, desde que não acarretem 

prejuízos para o MUNICÍPIO; 

 

II. Execução insatisfatória ou inexecução da entrega do material, desde que a sua gravidade 

não recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de 

inidoneidade; 

 

III. Pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no fornecimento para o MUNICÍPIO 

ou dos órgãos municipais; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Decorridos __ (_____) dias de atraso na entrega dos bens, 

sem que tenham sido apresentadas justificativas plausíveis, estará caracterizado o 

descumprimento total das obrigações assumidas, caso em que, além de aplicar a multa 

prevista no inciso II da Cláusula Décima Quinta, poderá o MUNICÍPIO optar pela rescisão 

do Contrato. 

 

Parágrafo Primeiro: As multas a que se refere o inciso II da Cláusula Décima Quinta não 

impede que o MUNICÍPIO rescinda, unilateralmente, o Contrato ou cancele o Registro de 

Preço do fornecedor e, ainda aplique as outras sanções previstas na Cláusula Décima 

Quinta, em seus incisos I, III e IV, facultada o devido processo legal, a ampla defesa e o 

contraditório da PROMITENTE e/ou CONTRATADA. 

 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: As multas aplicadas serão descontadas dos pagamentos 

eventualmente devidos pelo MUNICÍPIO; 

 

Parágrafo Primeiro: Inexistindo pagamento devido pelo MUNICÍPIO, ou sendo este 

insuficiente, caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazo máximo de 

__ (___) dias corridos, contado da data da comunicação de confirmação da sanção; 

 

Parágrafo Segundo: Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o 

MUNICÍPIO poderá, se houver, valer-se do valor dado em garantia e, não sendo este 

suficiente, far-se-á a sua cobrança judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e 

contratar com a Administração Pública será proposta se constatada má fé, ação maliciosa e 

premeditada da CONTRATADA em prejuízo do MUNICÍPIO, evidência de atuação com 

interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao MUNICÍPIO ou 

aplicações sucessivas das outras penalidades anteriormente descritas. 

 

Parágrafo Único: A penalidade prevista nesta cláusula, é de competência exclusiva do 

MUNICÍPIO, facultada à contratada o devido processo legal, a ampla defesa e contraditório, 

no prazo de __ (_____) dias úteis, contados da data da abertura de vista, podendo a 

reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua 

interpretação serão sanadas de acordo com o que dispuserem o Edital do Pregão Eletrônico 

N° __/2025 e as propostas apresentadas pelas CONTRATADAS, prevalecendo, em caso de 

conflito, as disposições do Edital sobre as das propostas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: O presente registro decorre de adjudicação às 

PROMITENTES CONTRATADAS dos objetos, cujas descrições, quantidades e 

especificações constam no Termo de Referência - Anexo I, do Pregão Eletrônico n.__/2025, 

conforme decisão da Pregoeira do MUNICÍPIO, lavrada em Ata datada em __ de _________ 

2025, e homologação feita pelo senhor Prefeito Municipal. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Caberá à PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS o 

gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da legislação vigente. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para 

dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com renúncia das partes a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam a presente Ata em 03 (três) vias de 

igual teor e forma. 



 

 

 

ARAGARÇAS, em ____, de _____________ de 2025. 

 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXX 

____________________________ 

REGISTRADA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº / 2025 

 

 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../. .......................................................................... , 

de serviços de XXX (Processo Administrativo n° XXX). 

 

O Município de Aragarças - GO, por intermédio da Prefeitura Municipal de Aragarças - GO, 

inscrita no CNPJ sob o nº XXX, com sede na XXX, doravante designado simplesmente 

CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Prefeito(a) Municipal, Senhor(a) Nome 

do(a) Prefeito(a), doravante denominado CONTRATANTE, e a 

empresa..............................,   inscrita   no   CNPJ   sob   o   nº   ............................,   

sediado(a)   na ..................................., em ............................. doravante designado 

CONTRATADA, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no 

Processo Administrativo XXX e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão nº XXX/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação, pelo Sistema de Registro de Preços, 

para aquisição de XXX, conforme quadro a seguir: 

 

Item Especificação Catálogo Unidade de 

Medida 

Quantidade 

Estimada 

Valor 

Unitário 

Valor Total 

   

Único XXX XXX XXX XXX R$ ??,?? R$ 

???.???,?? 

 

1.1. Como a presente contratação é decorrente de Ata de Registro de Preços, poderá haver 

a emissão de novos empenhos adicionais, dentro da vigência da referida ARP, que serão 

registrados por intermédio de apostilamento e farão parte integrante do presente contrato. 

1.2. Fazem parte integrante do presente Termo de Contrato e a ele se vinculam, 

independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) O Edital do Pregão nº XXX/2025; 



 

 

c) A Proposta da Contratada; 

d) As Notas de Empenho emitidas a partir da ARP nº XXX/2025; 

e) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

f)  

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contado da contratação, sendo 

automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 

concluído no período firmado acima (art. 111 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), ressalvadas 

as providências cabíveis no caso de culpa da Contratada, previstas neste instrumento. 

2.2. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato, sempre que possível, deverá ser promovida mediante 

celebração de termo aditivo. 

2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 

ou eliminados como condição para a renovação. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido penalizada nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

3. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (art. 92, III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

 

3.1. O presente Termo de Contrato se vincula à Lei Federal nº 14.133, de 2021, e, 

subsidiariamente, às seguintes leis: 

a) Lei Complementar Federal nº 123, de 2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e 

Pequena Empresa); 

b) Lei Federal nº 10.406, de 2002 (Código Civil); 

c) Lei Federal nº 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor); 

d) Lei Federal nº 12.846, de 2013 (Dispõe sobre a responsabilização administrativa e 

civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou 

estrangeira, e dá outras providências); 

e) Lei Federal nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação); 

f) Lei Federal nº 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD). 

 

4. REGIME DE EXECUÇÃO (art. 92, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

 

4.1. Não se aplica. 

 

4. SUBCONTRATAÇÃO (art. 122 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 



 

 

 

6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV, da Lei Federal nº 14.133,    

de 2021) 

 

6.1. São obrigações do Contratante: 

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

b) Não exigir da Contratada, serviços estranhos às atividades especificadas no Termo 

de Referência; 

c) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pela Contratada, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicar as 

ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da Contratada; 

d) fornecer as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

e) previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas 

e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução; 

f) notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

g) comunicar a Contratada para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação; 

h) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

i) efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência, 

salvo no caso de parcela onde houver controvérsia. 

6.2. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir sobre qualquer requerimento da Contratada sobre todas as 

solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, admitida a 

prorrogação motivada, por igual período, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. (art. 123 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

6.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII 

 

7.1. A Contratada obriga-se a cumprir todas as obrigações constantes no edital de licitação 

e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 



 

 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

a) manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato (art. 118 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), sendo que a indicação ou 

a manutenção do preposto da Contratada poderá ser recusada pelo Contratante, desde que 

devidamente justificada, devendo a Contratada designar outro para o exercício da atividade; 

b) atender às determinações regulares emitidas pelo(a) fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

c) alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, em especial aqueles descritos para 

execução dos serviços previstos no Termo de Referência, materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

d) reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo(a) fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução; 

e) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990), bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

f) efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis; 

g) não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do(a) 

fiscal ou gestor(a) do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021; 

h) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, em especial a 

documentação exigida na habilitação técnica; 

i) responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

j) comunicar ao(à) fiscal do contrato, no prazo de até 1 (um) dia útil, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

k) prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante, garantindo- 

lhe o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do(s) serviço(s); 



 

 

l) paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros; 

m) promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

n) submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere; 

o) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

p) cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista no art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 1991, para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), comprovando o cumprimento da 

legislação, no prazo fixado pelo(a) fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas e mantendo durante todo o período de contratação as cotas 

exigidas por Lei; 

q) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

r) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

s) cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante, além das recomendações do(a) fiscal de 

contrato; 

t) apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que atuarão na execução do serviço; 

u) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante, bem como em relação às atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar ao 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

v) obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

w) atender às determinações regulares emitidas pelo(a) fiscal ou gestor(a) do contrato 

ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

x) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 



 

 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

y) entregar, junto com a Nota Fiscal, as certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda estadual e municipal do domicílio ou sede da Contratada, além das 

certidões federais que não estejam sendo emitidas pela rede mundial de computadores; 

z) responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato; 

aa)   paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros; 

bb)    manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

cc)   guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

dd)   alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

ee)   orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, 

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução deste contrato; 

ff)    conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

gg)  submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere; 

hh)   executar os serviços objeto desta contratação com presteza e rapidez, conforme as 

necessidades do Contratante; 

ii)    não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado, sem 

prévia anuência do Contratante; 

jj)   não caucionar nem utilizar o contrato a ser firmado para qualquer operação financeira, 

sem prévia e expressa anuência da administração deste Regional; 

kk)   arcar com todos os encargos diretos e indiretos que incidirem sobre a contratação, 

inclusive os trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 

contratual devendo apresentar, sempre que solicitada pelo(a) gestor(a) do contrato, a 

documentação comprobatória dos recolhimentos devidos; 

ll)    recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multa aplicadas, em 

procedimento administrativo, decorrentes de descumprimento de obrigações contratuais; 

mm) acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos por parte do(a) 

gestor(a) e/ou do fiscal do contrato designado pela Administração. 

 

8. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD (Lei Federal nº 13.709, de 2018) 

 



 

 

8.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

8.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da Lei Federal nº 13.709, 

de 2018. 

8.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

8.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada. 

8.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 13.709, de 

2018, é dever da Contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da Lei 

Federal nº 13.709, de 2018, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

8.6. É dever da Contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da Lei Federal nº 13.709, de 2018. 

8.7. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratadas o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

8.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

8.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

Lei Federal nº 13.709, de 2018, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

8.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (art. 37 da Lei 

Federal nº 13.709, de 2018), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 

efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

8.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 

Lei Federal nº 13.709, de 2018. 

8.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da Lei Federal nº 13.709, de 

2018. 

 

9. PRAZOS (art. 92, VII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

 

9.1. O prazo para início das atividades pertinentes a este certame será imediato ao ato da 



 

 

assinatura do contrato/Ata seguindo a vigência de 12 (doze) meses de acordo com edital. 

Podendo ser prorrogado por necessidade e a critério da municipalidade. 

9.2. Os serviços serão prestados de forma imediata e ininterrupta, haja vista que suporte 

técnico e consultivo deverá ser fornecido na medida que surgir a demanda.   

 

10. RECEBIMENTO DO OBJETO (art. 140, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

 

10.1. A entrega do(s) serviço(s) será(ão) realizada(s) preferencialmente de forma única por 

etapa, de acordo com a descrição dos serviços contida no Termo de Referência, 

acompanhada de Nota Fiscal correspondente, a qual deverá ser preenchida com as 

especificações apresentadas neste Instrumento de Contrato e/ou no Termo de Referência. 

10.2. A entrega deverá ocorrer: 

a) Endereço: XXX; 

b) Responsável: XXX; 

c) Telefone: XXX; 

d) E-mail: XXX; 

10.3. Horário de Funcionamento: XXX às XXX no horário oficial de Brasilia -DF  

10.4. O prazo de entrega será conforme cronograma indicado anteriormente, salvo se 

prazo maior houver sido previsto no Termo de Referência. 

10.5. Após a execução, o objeto do contrato será recebido (art. 140, I, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021): 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico (art. 140, I, “a”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); e 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais (art. 140, 

I, “b”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

 

11.1.  A despesa decorrente do fornecimento objeto desta contratação correrá à conta dos 

créditos orçamentários consignados ao Contratante, nos Programas de Trabalho XXX e será 

empenhada integralmente no ato da contratação e sempre que necessário e possível a 

utilização da Ata de Registro de Preços nº XXX/2025. 

 

12. PREÇO (art. 92, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

 

12.1. O valor total da contratação é de R$ ???.???,?? (.....), referente à emissão da Nota de 

Empenho nº XXX a partir da ARP nº XXX/2025, podendo ser emitidos empenhos adicionais 

a partir da referida ARP, desde que dentro de seus limites e vigência e, consequentemente, 

aumentando o valor da presente contratação. 

12.2. No valor acima, e nos empenhos adicionais, estão incluídas todas as despesas 



 

 

ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

12.3. O pagamento poderá conter glosas em virtude  dos resultados apurados no 

Instrumento de Medição de Resultados - IMR (Anexo I-C do Termo de Referência). 

 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

 

13.1.   Para que a Nota Fiscal seja encaminhada para liquidação e pagamento será feito o 

recebimento provisório pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização (art. 140, 

I, “a”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e o recebimento definitivo por servidor ou comissão 

designada pela autoridade competente (art. 140, I, “b”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

14. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO (art. 143 e 146 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

 

14.1. A Contratada deverá entregar a Nota Fiscal após a execução do serviço, sob pena de 

não recebimento, e as certidões de regularidade fiscal, social e trabalhista exigidas na 

habilitação da licitação, ou as justificativas pela impossibilidade de apresentação das 

referidas certidões, além de outros documentos eventualmente exigidos no Termo de 

Referência para liquidação e pagamento, em até 30 (trinta) dias corridos após a entrega do 

objeto contratado, sob pena de caracterizar a infração tipificada no art. 155, VII, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

14.2. O CNPJ constante da Nota Fiscal e/ou DANFE (Documento Auxiliar de Nota Fiscal 

Eletrônica) deverá ser o mesmo indicado na proposta e neste instrumento de contrato. 

14.3. O pagamento do objeto da presente contratação, sujeito à retenção na fonte de tributos 

e contribuições sociais de acordo com os normativos legais, será efetuado até o 30º 

(trigésimo) dia, a partir do recebimento definitivo do objeto contratado, com a emissão de 

ordem bancária para o crédito em conta corrente da Contratada, observada a ordem 

cronológica estabelecida no art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

14.4. Nos pagamentos, o Contratante poderá reter cautelarmente valores referente a 

eventuais multas, prejuízos e indenizações decorrentes de inadimplemento e dano, devendo 

ser liberada no prazo previsto para pagamento  a parcela incontroversa. (art. 143 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

14.5. O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança 

em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação 

de “factoring”. 

14.6. Nos termos do art. 92, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, caso o pagamento seja 

efetuado após 30 (trinta) dias do recebimento definitivo do objeto contratado, desde que a 

Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa 

de compensação financeira devida pelo Contratante, entre o 31º (trigésimo primeiro) dia e a 

data da emissão da ordem bancária, será a seguinte: 



 

 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = encargos moratórios; 

I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim apurado: I = 

(6/100/365); 

N = número de dias entre a data limite para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = valor da parcela a ser paga. 

 

15-GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII, DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 

2021) 

 

15.1. A garantia legal de adequação do serviço independe de termo expresso, vedada a 

exoneração contratual do fornecedor. (art. 24 da Lei Federal nº 8.078, de 1990) 

15.2. A garantia contratual é complementar à legal. (art. 50 da Lei Federal nº 8.078, de 1990). 

 

13- REAJUSTE (ART.92, § 3º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 2021) 

 

16.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data da proposta (dia de abertura do certame licitatório). 

16.2. Após o interregno de um ano, mediante requerimento da Contratada, os preços iniciais 

poderão ser reajustados, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

16.3. Para efeito do disposto no item anterior, será apreciada a possibilidade da aplicação do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC - do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE, com data-base vinculada à data da proposta, de acordo com a seguinte 

fórmula: 

PR = PI x IR 

Onde: 

PR = Preço reajustado 

PI = Preço inicial 

IR = Índice de reajuste 

16.4. Na hipótese de reajuste, a Contratada será consultada sobre a possibilidade de 

renúncia ao reajuste. 

16.5. A Contratada somente terá direito a reajustes se não tiver dado causa a atrasos no 

cumprimento de suas obrigações. 

16.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

16.7. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

16.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 



 

 

16.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

16.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

17-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART.92, XIV, DA LEI FEDERQAL Nº 14.133, DE 

2021) 

17.1. No caso de a Contratada incorrer em uma ou mais condutas tipificadas no art. 155 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021, será responsabilizada administrativamente em uma ou mais 

das sanções previstas no art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, garantido o direito à 

ampla defesa e contraditório. 

17.2. Em caso de atraso na execução dos serviços, será aplicada multa de mora, 

correspondente a 2% (um por cento) por dia útil de atraso, incidente sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite máximo de 10% (dez por cento), nas hipóteses de atraso injustificado 

na entrega do(s) serviço(s). A entrega após esse prazo configura a inexecução parcial do 

contrato, cuja multa será de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da contratação e a 

não entrega até 10 (trinta) dias úteis após o prazo final de entrega caracterizará inexecução 

total do contrato, cuja multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação. 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

17.4. As sanções de advertência (art. 156, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021), impedimento 

de licitar e contratar (art. 156, III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar (art. 156, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) poderão 

ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa (art. 156, II, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021). 

17.5. O processamento das penalidades seguirá os ditames da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

17.6. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021) 

17.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença 

será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

17.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

17.9. As sanções serão registradas e publicadas no Cadastro Nacional de Empresas 



 

 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado do trânsito em julgado da aplicação da 

sanção, nos termos do art. 161 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

17.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos. (art. 159 da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

17.11. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à contratada do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia. (art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

17.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021. 

17.13. Os débitos da Contratada para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que a Contratada possua com o mesmo órgão 

ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

18- ALTERAÇÕES (ARTS. 124 A 136 DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 2021) 

 

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 a 136 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

18.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

18.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021). 

18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

 



 

 

19- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART.92, XIX, DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 

2021) 

 

19.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

19.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada automaticamente até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. (art. 111 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021) 

19.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 

Contratada: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

19.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

aplicando-se também os artigos 138 e 139 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

19.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. (art. 137, III, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

19.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

19.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

19.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

19.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

20- DOS CASOS OMISSOS (ART. 92,III, DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 2021) 

 

20.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 



 

 

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

21- PUBLICAÇÃO (ART.94 DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 2021) 

 

21.1.   Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP (https://pncp.gov.br/), na forma prevista no art. 94 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 91, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei Federal nº 12.527, 

de 2011. 

 

22-  FORO (ART.92, §1º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 2021) 

 

22.1. Fica eleito o foro da Comarca de Aragarças - GO, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação 

administrativa, conforme ( art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.) 

Para firmeza e como prova de assim haverem ajustado, depois de lido e achado de acordo, 

este instrumento será assinado digitalmente ou, em caso de impossibilidade, impresso e 

assinado em 2 (duas) vias de igual teor e forma. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente contrato em 03 (três) vias 

de igual teor e forma. 

Aragarças - GO, em ........, de ................................ de 2025. 

 

 

 

Representantes legais: 

 

________________________________ 

Nome do Ordenador de Despesas 

Contratante 

__________________________ 

XXXXXXXXXXXX 

Contratada 

 

 

 

 

Testemunhas: 

____________________________ 

Nome da 1ª Testemunha 

Matrícula:  

______________________________ 

Nome da 2ª Testemunha 

Matrícula: 

 

 


